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Morte de crianca por mée biologica gera polémicaem MT

Um garoto de dois anos de idade morava ha dez meses com um casal, que queria adoté-1o, mas foi
devolvido a mée bioldgica. Depois de alguns meses, a crianga foi morta a pauladas, mordidas e socos
pela propria mée e padrasto. O fato aconteceu em Cuiaba, Mato Grosso, e gerou polémica sobre critérios
de adocéo.

No ano passado, a Justica concedeu o direito paraa méae biologicaficar com o garoto. Os pais
pretendentes a adocédo encontraram a crianga em um orfanato com dois meses de idade. Fizeram o
pedido de adoc&o, mas ndo foi aceito, porque a mée biol bgica apareceu reivindicando o direito a guarda.

A decisdo definitivada guardafoi dajuiza MarcenilaMello Reis, que na ocasido havia expedido uma
ordem de exame de corpo de delito no garoto, por causa de dendncia de espancamento, embasada em
fotos tiradas por um parente do padrasto. A ordem judicial ndo foi cumprida.

Nadata, o juiz de plantdo decidiu que uma assistente social também faria visita a crianca para analisar a
familia. Mas a assistente social disse que néo foi possivel encontrar amée do menino.

O promotor da Infancia e da Adolescéncia, Paulo Prado, € acusado pela mée pretendente de ter
favorecido a mée biol 6gica no processo de definicdo da guarda.

Prado disse que seu trabalho se restringiu ao cumprimento dalei. O Estatuto da Crianca e do
Adolescente (ECA) define que em caso da mée biol 6gica ndo concordar com a adocéo, a crianca deve
ficar com ela.

Um dos argumentos da mée pretendente a adocdo era de que os pais ndo possuiam condicdes financeiras
de criar o garoto. “Masisso foi resolvido com o pagamento de uma pensdo pelo avd dacrianga’,
explicou Prado.

O presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, em Mato Grosso, Ussiel Tavares, disse que a decisdo
da Justica € de “uma falta de sensibilidade revoltante” porque mesmo sem o exame de corpo de delito
gue deveria ser realizado, a juiza decidiu entregar a guarda definitivamente a mée bioldgica. “ Agora
temos essa tragédia’, observou Tavares.

A OAB pedira para as corregedorias do Ministério Publico e da Justica que se investigue possivel
omissdo e negligéncia na conducdo do processo de adogdo do menino.
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